
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.962 - GO (2018/0184916-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ELG CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO ÂNGELO RAFAEL  - GO010608 
   HILDA SAYURI SUMIZONO RAFAEL  - GO016064 
   ROSÂNGELA SOARES DA SILVA  - GO023716 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S) 

- GO037214A
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 765-768 DO CC/2002. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ADMISSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO 
DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO NCPC. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 10/04/2017). 
Precedentes.
2. Para a caracterização do alegado dissídio jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, bem como deve ser 
indicada a lei federal a que foi atribuída interpretação divergente, sob pena 
de não serem atendidos os requisitos previstos nos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC/73 e art. 255, § 2º, do RISTJ. 
3. "A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da impossibilidade 
de configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser 
feita a demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em 
relação ao direito aplicado" (AgRg nos EDcl no AREsp 174.853/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 28/5/2013, DJe de 
14/6/2013).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.962 - GO (2018/0184916-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ELG CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO ÂNGELO RAFAEL  - GO010608 
   HILDA SAYURI SUMIZONO RAFAEL  - GO016064 
   ROSÂNGELA SOARES DA SILVA  - GO023716 
AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S) 

- GO037214A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ELG CONSTRUTORA LTDA, contra  

decisão de fls. 392-395, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, sob o 

fundamento de ausência de prequestionamento, bem como de ausência de comprovação da 

divergência jurisprudencial.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta o prequestionamento implícito dos 

arts. 765 e 768 do CC/02.

Aduz, ainda, que "a divergência entre os acórdão confrontados é facilmente 

verificada na aplicação do art. 768 e 765 do Código Civil".

Impugnação apresentada às fls. 414-418.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida. 

De fato, verifica-se inexistir o prequestionamento dos arts. 765 e 768 do CC/2002.

Com efeito, esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 

Civil de 2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 

CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 

ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 10/04/2017).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição 
de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é 
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necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 
do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), 
sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe de 15/09/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. 1
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 
211/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017)

Outrossim, efetivamente, o recurso não merece prosperar pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, em razão do descumprimento do disposto nos arts. 541, parágrafo único, 

do CPC/73 e 255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem 

atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos mencionados dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. DAÇÃO EM 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. (...) 
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a simples 
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transcrição de ementas não basta para que se configure a divergência 
jurisprudencial alegada. Impõe-se a demonstração do dissídio com a 
reprodução dos segmentos assemelhados ou divergentes entre os 
paradigmas colacionados e o aresto hostilizado, o que inocorreu no 
presente caso.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 738.797/RS, Relator 
o eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 03.10.2005)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. ART. 255 DO 
RISTJ. (...)
IV - Em casos nos quais só a comparação das situações fáticas 
evidencia o dissídio pretoriano, indispensável que se faça o cotejo 
analítico entre a decisão reprochada e os paradigmas invocados. A 
simples transcrição de ementas, sem que se evidencie a similitude das 
situações, não se presta como demonstração da divergência 
jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 754.475/AL, Relator o 
eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 26.09.2005)

Ainda que assim não fosse, por outro lado, cumpre afirmar o entendimento desta 

Corte de que "A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela alínea 

'c' do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de configuração do dissídio 

jurisprudencial, por não haver como ser feita a demonstração da similitude das 

circunstâncias fáticas em relação ao direito aplicado" (AgRg nos EDcl no AREsp 174.853/RJ, 

Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 28/5/2013, DJe de 14/6/2013). A 

propósito, confiram-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. BEM IMÓVEL. 
RESCISÃO DE CONTRATO. ART. 368 DO CC. NÃO 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR 
AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não houve prequestionamento do disposto no art. 368 do Código Civil, 
o que obsta o conhecimento do recurso especial, ante os óbices contidos 
nas Súmulas 282 e 356/STF.
2. 'A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de 
configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser feita a 
demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em relação ao 
direito aplicado' (AgRg nos EDcl no AREsp 174.853/RJ, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 14/06/2013).
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg no 
AREsp 546.570/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe de 16/10/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO, NA 
INATIVIDADE, DO POSTO DE SUBOFICIAL AO POSTO DE CAPITÃO. 
INTERSTÍCIO MÍNIMO. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL E DA JUNTADA DA 
CÓPIA DO INTEIRO TEOR DOS JULGADOS PARADIGMAS. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR INTERPRETADOS 
DIVERGENTEMENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do dissídio jurisprudencial, quando o recorrente deixa 
de cumprir os requisitos inerentes a sua interposição, furtando-se de  
indicar o repositório oficial em que publicado o acórdão paradigma ou 
de juntar o seu inteiro teor, de realizar o necessário cotejo analítico 
entre os julgados confrontados e de comprovar a similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados.
2. 'A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de 
configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser feita a 
demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em relação ao 
direito aplicado' (AgRg nos EDcl no AREsp 174.853/RJ, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 14/06/2013).
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.462.931/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/9/2014, DJe de 30/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0184916-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.332.962 / 
GO

Números Origem:  0185051.17.2014.8.09.0051  18505117  1850511720148090051

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELG CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO ÂNGELO RAFAEL  - GO010608 

 HILDA SAYURI SUMIZONO RAFAEL  - GO016064 
 ROSÂNGELA SOARES DA SILVA  - GO023716 

AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S) - 

GO037214A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELG CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO ÂNGELO RAFAEL  - GO010608 

 HILDA SAYURI SUMIZONO RAFAEL  - GO016064 
 ROSÂNGELA SOARES DA SILVA  - GO023716 

AGRAVADO  : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S) - 

GO037214A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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